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Lisboa, 1 de Outubro de 2008 
 
 

ACTA DA 33ª SESSÃO PLENÁRIA  
 
 

1. O Presidente saudou todos os presentes, em especial os que pela primeira vez participavam nos 
trabalhos da Comissão. Chamou a atenção para o facto de terem sido adoptados, na elaboração 
da ordem de trabalhos, os procedimentos estabelecidos pelo novo Regulamento Interno da 
CNTMP, permitindo assim a todos os membros a apresentação de documentos e a sua difusão 
atempada pelo secretariado. Informou ainda que, de acordo com o novo Regulamento, os docu-
mentos enviados fora de prazo ou temas apresentados verbalmente na adopção da O.T. só pode-
rão ser objecto de um exame preliminar, acrescentando que, em caso de urgência, a Comissão 
poderá deliberar que se proceda à sua análise e decisão nessa sessão.  

2. Tomaram parte nos trabalhos os representantes dos 25 serviços da administração pública e orga-
nizações económicas e profissionais constantes da lista de presenças anexa. Justificaram a sua 
ausência a AIMMAP, a ANAREC, a ANCOS, a FIEQUIMETAL, o ITG, o ITN e as Regiões Autóno-
mas. Estiveram ausentes, sem justificação, a ATM, a FESTRU, a PRP e o SITRA. 

3. A Comissão adoptou a ordem de trabalhos provisória (CNTMP/2008/20-rev1), com a inclusão do 
documento CNTMP/2008/26, no ponto 8 das Questões Diversas, e do documento CNTMP/2008/27 
(Directiva integrada 2008/68/CE), no ponto 4. 

4. Foi ratificada a acta provisória da 32ª sessão plenária (CNTMP/2008/19), sem alterações. 

QUESTÕES INSTITUCIONAIS DA CNTMP  

5. O Presidente informou a Comissão das diligências efectuadas, após a 32ª Sessão Plenária, para 
dar execução ao aí deliberado, no sentido de ser proposta ao Governo a reorganização da 
CNTMP, sob os figurinos de resolução de Conselho de Ministros ou de despacho ministerial con-
junto. 

6. Por não ter havido, durante esta legislatura, casos equivalentes ao da CNTMP, que fossem objecto 
de aprovação em Conselho de Ministros, e tratando-se de uma estrutura em que não existe aloca-
ção de meios financeiros, nem cargos a serem remunerados, foi adoptada a solução de despacho 
conjunto dos ministros que tutelam os organismos envolvidos na constituição da Comissão, tendo 
o projecto de despacho sido já apresentado ao Conselho Directivo (documento CNTMP/2008/21) 
para apreciação.  

7. Tendo sido questionado o facto de as organizações económicas e profissionais não terem ainda 
sido contactadas para que reiterassem o seu interesse em participarem na CNTMP, de acordo 
com as novas regras, o Presidente informou que isso será feito após aprovação do despacho con-
junto. Por outro lado o GPERI, por não ter estado presente na última sessão da CNTMP, colocou 
dúvidas sobre a parte final do ponto 6 do projecto de despacho, tendo o Presidente dado exemplos 
de possíveis organismos a serem contemplados, como gestores de infra-estruturas ferroviárias e 
rodoviárias, organismos de inspecção e outros casos semelhantes.  

EVOLUÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO INTERNACIONAL 

8. O Presidente informou que o doc. CNTMP/2008/27 era a reprodução da nova directiva integrada -  
Directiva nº 2008/68/CE -, aprovada e publicada nos dias 24 e 30 de Setembro respectivamente  
Esclareceu ainda que a versão divulgada na 31ª Sessão Plenária, que deveria ter sido aprovada 
em Abril e publicada no 1º semestre do corrente ano, teve de ser sujeita a uma 2ª leitura no Con-
selho e no Parlamento (por erros detectados no texto enviado ao Parlamento), o que atrasou todo 
o procedimento legislativo.  

9. O secretariado informou que a tradução para português das versões de 2009 do ADR e do RID 
será comparticipada em 50% pela Comissão, num total de 25.000,00€ por regulamento. Foram 
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contactadas 3 empresas de traduções técnicas que habitualmente trabalham para o IMTT, tendo 
havido 2 que apresentaram propostas, com base nas quais o IMTT, remeteu via e-mail à Comissão 
o formulário disponibilizado para o efeito, o qual foi aceite. Posteriormente, o mesmo foi remetido 
por correio devidamente assinado pelo Presidente do Conselho Directivo.  

10.  As DR/ME solicitaram esclarecimentos sobre as medidas transitórias constantes do texto da direc-
tiva, nomeadamente sobre a possibilidade dos EM autorizarem a utilização de cisternas antigas, no 
seu território, sem que cumpram as prescrições do ADR em vigor. Foi explicado que essas medi-
das transitórias sempre existiram no articulado das anteriores directivas-quadro ADR e RID, e pas-
sam a constar dos anexos I.2 e II.2. Mais se informou que está fora de questão aplicar a nível 
nacional estas disposições transitórias, mas tão só as que constam dos Capítulos 1.6 do ADR e do 
RID. 

11. O Presidente deu conta do doc. CNTMP/2008/22 referente à participação portuguesa na Reunião 
Comum RID/ADR de Setembro passado. Como não foi aprovada a participação do delegado da 
DRELVT nesta reunião, não foi, assim, possível acompanhar o GT sobre cisternas que funciona 
em paralelo com as sessões plenárias da Reunião Comum. O secretariado, com o apoio do GPE-
RI, propôs que se diligenciasse no sentido de sensibilizar os responsáveis das DR/ME para a 
importância nacional desta participação. O Presidente e as DR/ME agradeceram os contributos 
que a APETRO e a Rinave tinham dado para a preparação da referida reunião. 

12. Foram solicitados vários esclarecimentos sobre alguns temas levantados no resumo da reunião. 
Designadamente, a DGSaúde colocou a questão dos resíduos hospitalares no retorno dos trata-
mentos ambulatórios (UN 3291), tendo o Presidente esclarecido que, durante a reunião preparou 
um documento INF, com uma disposição especial a ser adoptada para este nº ONU, que dispen-
sava o transporte destes resíduos do documento de transporte, mas não dispensava as prescri-
ções sobre as embalagens adoptadas; o documento foi a votação, mas não foi aprovado, e algu-
mas delegações defenderam a possibilidade da aplicação da isenção do parágrafo 1.1.3.1.alínea 
c), sendo provável que o assunto volte a ser discutido, dada a grande insatisfação de muitos paí-
ses com a situação.  

13. A ANPC solicitou esclarecimentos sobre as alterações que estão previstas para o parágrafo 1.1.3.1 
alínea d). A este propósito, o Presidente relatou o incidente recentemente ocorrido num porto bel-
ga, onde um contentor danificado, com um produto químico, foi objecto de uma intervenção de 
emergência. As autoridades belgas autorizaram que a intervenção fosse realizada semanas depois 
por empresas que, por seu turno, encaminharam o contentor para a Alemanha, sem que os requi-
sitos ADR fossem cumpridos, invocando as isenções do 1.1.3.1 alínea d). Na sequência deste 
incidente, foi aprovado vir a circunscrever a aplicação desta alínea a um curto espaço de tempo e 
desde que estas manobras decorram sob responsabilidade directa das autoridades competentes. 

DERROGAÇÕES MULTILATERAIS AO ADR E AO RID 

14. Tinham transitado da sessão anterior para análise os acordos M192, M193, M194 e 1/2008 RID, 
cuja análise tinha ficado cometida a alguns membros da CNTMP. Sobre o M192, o CNE referiu 
que, embora este acordo só seja válido até ao fim do ano, considerava que se justificava a sua 
assinatura para derrogar os ensaios das embalagens para as baterias (Nºs ONU 2794, 2795 3 
3028), uma vez que se trata de objectos estanques e acondicionados em embalagens apropriadas. 
A assinatura do M192 foi posta à votação, tendo sido aprovada por unanimidade. 

15.  A APEQ e o CNE tinham ficado de analisar o M193 e RID 1/2008, sobre os quais elaboraram um 
parecer - doc. CNTMP/2008/23 - que mereceu a apreciação dos presentes. A APEQ referiu a 
importância de se assinar um acordo de derrogação que permita transportar amoníaco em solução 
em GRG, uma vez que o seu transporte em GRG não está autorizado pelo ADR, em virtude das 
altas pressões de vapor a 55ºC e à concentração do amoníaco que é superior à autorizada. Lem-
brou que já houve pelo menos dois acordos anteriores (M98 e M138) que autorizavam o transporte 
desta matéria em GRG devidamente aprovados. O representante da APEQ acrescentou ainda que 
não considerava aceitável a proposta do Reino Unido que pretendia isentar os GRG dos ensaios. 

16.  A APEQ e o CNE também analisaram o Code of Federal Regulations norte-americano, que con-
tém uma disposição especial IP8, que permite o transporte mencionado no M193 desde que as 
embalgens cumpram o ensaio de pressão hidráulica. A APEQ e o CNE querem propor a adopção 
de uma disposição especial equivalente no ADR 
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17. O Presidente congratulou-se com o parecer apresentado e solicitou que na 34ª sessão da CNTMP 
fosse apresentada uma proposta de disposição especial mais adequada, a submeter por Portugal 
numa próxima reunião RID/ADR. O IMTT concordou ainda com a proposta constante do parecer, 
que sugeria fosse feito um pedido de esclarecimento ao Reino Unido sobre o facto de este país 
pretender prescindir dos ensaios quando se está a trabalhar no limiar de pressões elevadas. Ques-
tionou ainda se a proposta é defensável para concentrações mais elevadas do amoníaco em solu-
ção. 

18. A APEQ informou que as empresas associadas fazem este transporte (cerca de 1000 ton/ano), em 
GRG devidamente aprovados e marcados, mantendo as condições de segurança do transporte. 
Foi adoptada pela Comissão a proposta de se solicitar esclarecimentos ao RU, nos termos propos-
tos pelo parecer da APEQ e do CNE. 

19. Relativamente ao M194, cuja análise havia sido cometida á PSP e à AP3, a PSP informou que o 
assunto foi submetido à consideração do respectivo Departamento de Explosivos, que deu parecer 
favorável à assinatura do acordo. Informou ainda que existe uma entidade (IDD) de desmilitariza-
ção e defesa que se ocupa da desactivação e destruição de objectos explosivos. O M194 foi posto 
à aprovação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

20. O IMTT apresentou sucintamente os acordos M190, M195, M196, M197, M198 e M199. O Presi-
dente solicitou à Comissão eventuais manifestações sobre os mesmos e voluntários para a sua 
análise e posterior apresentação durante a próxima sessão da CNTMP. Assim, para o M190, o ISQ 
ficou de analisar o acordo, contactando a Associação Portuguesa de Refrigeração e Ar Condicio-
nado – APIRAC. A APEQ ficou de analisar o M195. Às DR/ME e à Rinave ficou cometida a análise 
do M196 e do RID 2/2008. O IMTT, o ISQ e a LBP ficaram de analisar o M197. A ANSR, a 
ANTRAM e o IMTT ficaram de analisar o M198. Finalmente, à APA e à DGSaúde ficou cometida a 
análise do M199.  

PROPOSTAS DE EMENDAS À REGULAMENTAÇÃO 

21. O Presidente informou que a nova proposta portuguesa e da IRU sobre o modelo do certificado 
tinha sido entregue em Genebra e irá ser discutida na 85ª sessão do WP.15, como documento ofi-
cial. (doc. ECE/TRANS/WP.15/2008/10-Rev1.). 

22. O Presidente relembrou que as novas questões em causa eram: 

• a não inclusão da carta de condução ; 

• as restrições a certas classes de perigo do ADR. 

23. O Presidente relembrou que em 1999, com a revisão do ADR, foram consagradas as especializa-
ções (cisternas, explosivos e radioactivos), não tendo sido alterado o modelo do certificado em 
conformidade com estas especializações. Assim, muitos países continuaram a valer-se do modelo 
do certificado em vigor para manterem a formação e a emissão de certificados restritos a algumas 
classes.  

24. A ANTRAM manifestou de novo a sua insatisfação, mas, após alguma discussão, admitiu apoiar a 
proposta agora apresentada. O Presidente informou ainda que relativamente à carta de condução, 
e com vista a salvaguardar a manutenção de uma referência a este documento no certificado, a 
proposta prevê que eventuais alterações à carta de condução apenas sejam contempladas no cer-
tificado quando se verificar a emissão de um novo certificado (renovação ou extensão de âmbito).  

25. O GPERI salientou que embora o actual modelo de certificado preveja restrições a determinadas 
classes, os Estados não ficam isentos do cumprimento do ADR.  

26. A este propósito, a ANTRAM disse que, embora tendo sido inicialmente contra esta solução, verifi-
cou que não havia qualquer prejuízo para os transportadores nacionais, acrescentando que pode-
rão mesmo ser os transportadores estrangeiros os mais penalizados, se tiverem de transportar 
matérias de classes de perigo que não constem do certificado.  

27. O IMTT apoiou o sentido da intervenção da ANTRAM, acrescentando que não seriam Portugal e a 
IRU a alterar os procedimentos dos outros países e sublinhando o mérito da proposta no novo 
modelo de certificado do ponto de vista da segurança. As DR/ME também referiram que valeu a 
pena o esforço desenvolvido por Portugal e pela IRU, porque deste resultará a harmonização do 
modelo, tendo acrescentado que consideram que a nova proposta tem condições de ser aprovada. 
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A GNR concordou com a intervenção anterior, tendo referido que a adopção de um modelo har-
monizado irá facilitar a fiscalização. Foi ainda esclarecido que o termo “restrito a certas classes” é 
sinónimo de “autorizado para essas classes”. 

28. O Presidente salientou ainda a objecção levantada por Espanha quanto à referência às datas nas 
especializações e informou que, caso a Espanha apresente uma proposta razoável a esse respei-
to, Portugal está disposto a aceitá-la durante a próxima sessão do WP.15. 

QUESTÕES DIVERSAS 

29. O documento CNTMP/2008/27 foi apresentado pela ANTRAM para uma primeira análise. O teor 
do documento prende-se com a codificação dos túneis rodoviários, a constar no documento de 
transporte, e com as dificuldades que essa codificação poderá trazer aos motoristas.  

30. O INIR informou que irá estudar o assunto para emitir uma opinião na próxima sessão da CNTMP. 
Informou ainda que muitas das regras de segurança relativas a túneis decorrem de uma directiva 
comunitária, aprovada na sequência do grave acidente havido nos Alpes. 

31. O Presidente considerou importante a experiência do INIR e o seu conhecimento da directiva, o 
que permitirá uma leitura cruzada com as disposições do ADR. Informou ainda que o âmbito de 
aplicação da directiva se limitava às redes transeuropeias.  

32. O Presidente, tendo em conta as questões relevantes suscitadas por estas matérias, propôs a 
criação de um GT a reunir entre sessões plenárias. Ficou então decidido que esse GT seria inte-
grado pela ANTRAM, que coordena, a ANPC, a ANSR, o IMTT e o INIR. Foi ainda acordado que 
cada organismo poderá solicitar a intervenção de peritos nos trabalhos do grupo. O IMTT sugeriu 
que o documento, a produzir no âmbito das actividades do GT, apresente exemplos práticos.  

33. Dada a aposentação da Engª Ana Cristina Bragança, representante da ASAE, e da próxima saída 
do CNE do Eng. Helder Soares, foi feito um elogio à colaboração e participação destes dois cole-
gas, a quem a Comissão desejou os melhores votos pessoais. 

PROGRAMAÇÃO DAS ACTIVIDADES FUTURAS 

34. O Presidente apresentou o calendário das próximas reuniões nacionais e internacionais (CNTMP/ 
/2008/25), sendo que a 34ª sessão plenária da CNTMP terá lugar no dia 4 de Fevereiro de 2009. 
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SIGLA ENTIDADE REPRESENTANTE 

ACT Autoridade para as Condições de Trabalho Engª Helena Franco 

ANPC Autoridade Nacional de Protecção Civil Eng. Nuno Mondril  

ANSR Autoridade de Segurança Rodoviária Drª Margarida Janeiro 

ANTRAM Associação Nacional de Transportadores Públicos Rodoviários Mercadorias João Cezília 

APA Agência Portuguesa do Ambiente Eng. Rui Simões 

Engª Maria Joana Sabino 

AP3E Associação Portuguesa de Estudos e Engenharia de Explosivos Eng. Luís da Silva Cruz 

APEQ Associação Portuguesa das Empresas Químicas Eng. Helder Teófilo 

APETRO Associação Portuguesa das Empresas Petrolíferas  Eng. José Alberto Oliveira 

ASAE Autoridade de Segurança Alimentar e Económica Engª Sarogini Monteiro 

CNE Centro Nacional de Embalagem Eng. Helder Soares 

Drª Marta Lavado 

CP Caminhos de Ferro Portugueses, EP Manuel Baptista 

DGAE Direcção-Geral das Actividades Económicas Eng. Nuno Gomes Abreu 

DGSaúde Direcção-Geral da Saúde Engª Anabela Santiago 

DR/MEI Direcções Regionais do Ministério da Economia e Inovação Eng. Artur Gomes 

Eng. Bernardino Gomes 

Engª Helena Rodrigues 

FIOVDE Federação das Indústrias de Óleos Vegetais, Derivados e Equiparados Drª Maria Isabel Coelho 

GNR Guarda Nacional Republicana – Comando Geral Major Luís Ferreira Branco 

Ten. Coronel Gabriel Barão Mendes 

GPERI Gabinete de Planeamento, Estratégico e Relações Internacionais  Engª Margarida Roxo 

GROQUIFAR Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos Eng. Joaquim Gândara Marques 

IMTT Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, IP Eng. José Silva Carvalho  

INIR Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, IP Eng. João Couto 

IPTM Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, IP Eng. Álvaro Gama Magalhães 

ISQ Instituto de Soldadura e Qualidade Eng. Mário Sapatinha 

LBP Liga dos Bombeiros Portugueses Prof. Carlos Manuel Pereira 

PSP Polícia de Segurança Pública  Subcomissário Virgílio Sá 

RINAVE Rinave – Qualidade e Segurança, ACE Eng. Rui Costa 

Presidente Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, IP Eng. José Alberto Franco 

Secretariado Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, IP Engª Rosa Varela  

Drª Ana Cristina Mendes 

 


